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TOMADA DE PREÇOS Nº 008/2022 - EDITAL Nº 056/2022 
 

MODALIDADE: TOMADA DE PREÇOS 

TIPO: MENOR PREÇO GLOBAL 

ORIGEM: Processo Administrativo nº 26.669/2022 

SOLICITANTE: Secretaria Municipal de Educação 

ABERTURA:  03/11/2022                                                    Horário: 09:00 horas 

 

Edital com vistas a contratação de empresa para aquisição 
e instalação de usina/sistema de geração de energia solar 
fotovoltaica, conectado à rede, de 61,2 kWp de potência 
total. No objeto está incluso a elaboração do projeto 
executivo, a aprovação deste junto à concessionária de 
energia local, o fornecimento de todos os equipamentos e 
materiais e instalação completa. 

 
O PREFEITO MUNICIPAL DE IMIGRANTE, no uso de suas atribuições, torna público, para conhecimento dos 
interessados, que às 09 horas, do dia 03/11/2022, na sala de reuniões da Prefeitura Municipal de Imigrante, localizada 
na Rua Castelo Branco, nº 15, Centro da cidade de Imigrante, se reunirão os membros da Comissão Permanente de 
Licitação, designados pela Portaria nº 097/2022, com a finalidade de receber propostas e documentos de habilitação, 
referentes à Tomada de Preços nº 008/2022 – Edital 056/2022, Tipo Menor Preço por Empreitada Global, fundamentado 
pela Lei Federal nº 8.666/93 e alterações, e Lei Complementar 123/2006. 

1. DO OBJETO:  
1.1. Constitui objeto desta licitação, a contratação de empresa para aquisição e instalação de usina/sistema de geração 

de energia solar fotovoltaica, conectado à rede, de 61,2 kWp de potência total. No objeto está incluso a elaboração 
do projeto executivo, a aprovação deste junto à concessionária de energia local, o fornecimento de todos os 
equipamentos e materiais e instalação completa. 

1.2. O prazo de execução obedecerá ao cronograma físico-financeiro – parte integrante do memorial descritivo (Anexo 
II). 
1.3. O valor total da contratação está estimado em R$ 219.947,12 (duzentos e dezenove mil, novecentos e quarenta 
e sete reais e doze centavos). 
1.4. O critério de julgamento será o MENOR PREÇO GLOBAL. 

2. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO: 
2.1. Poderão participar da presente licitação, empresas que possuam atividades pertinentes ao objeto deste Edital, 
devidamente cadastradas na Prefeitura Municipal de Imigrante/RS, com o Certificado de Registro Cadastral vigente expedido 
pelo órgão competente desta municipalidade, na forma da Lei;  
2.2. Empresas não cadastradas, com cadastro desatualizado ou vencido, deverão providenciar seu cadastramento, 
atualização ou renovação, até 03 (três) dias úteis antes da data prevista para a realização da licitação.  
2.3. A lista de documentos exigidos para o Certificado do Registro Cadastral, referidos no item 2.1, poderá ser retirada 
no site https://www.imigrante-rs.com.br/site/transparencias/23. 
2.4. Os documentos para o cadastro deverão ser apresentados em original, por cópia autenticada por Tabelião ou por 
Servidor do Município, mediante protocolo. 
2.5. Não poderão participar direta ou indiretamente deste certame empresas que se enquadram nas vedações contidas 
no Art. 9º da Lei 8.666/93.  
2.6. Não poderão participar desta licitação as empresas que estejam com o direito de licitar e contratar com a 
Administração Pública suspensa ou que por esta tenham sido declaradas inidôneas.  
2.7. Na hipótese de interrupção e consequente reabertura das sessões de recepção e/ou julgamento da habilitação e da 
proposta, os licitantes poderão se fazer representar pelos mesmos mandatários designados para a sessão inicial. Havendo 
designação de novos representantes, estes deverão atender às exigências do item 3 deste Edital.  
2.8. É facultada ao licitante a apresentação do credenciamento previsto no item 3 deste Edital. No entanto, aquele que 
não o apresentar estará impedido de se manifestar durante o procedimento licitatório.  
2.9. É vedada a participação de consórcios nesta licitação.  
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3. DO CREDENCIAMENTO:  
3.1 O licitante deverá apresentar-se para credenciamento junto à Comissão de Licitação, diretamente ou através de seu 

representante que, devidamente identificado e credenciado por meio legal, será o único admitido a intervir no 
procedimento licitatório, no interesse do representado.  

3.2 Os documentos referentes ao credenciamento serão apresentados fora dos envelopes “PROPOSTA” e/ou de 
“DOCUMENTAÇÃO” no início da sessão.   

3.3 Caso a empresa não apresente os documentos para o credenciamento, solicitados na forma descrita no item 3.2, este 
se dará a partir do momento em que for constatada a presença dos referidos documentos dentro dos envelopes 
“PROPOSTA” e ou “DOCUMENTAÇÃO”.   

3.4 Caso o credenciamento ocorra nos termos do item 3.3, este não produzirá efeitos sobre atos praticados em etapas já 
ultrapassadas.   

3.5 O credenciamento será efetuado da seguinte forma:  
a) se dirigente, proprietário, sócio ou assemelhado da empresa proponente, deverá ser apresentada cópia do 
respectivo Estatuto ou Contrato Social em vigor, devidamente registrado; em se tratando de sociedade comercial, 
e, no caso de sociedade por ações, acompanhado de documento de eleição de seus administradores; no caso de 
sociedade civil, inscrição do ato constitutivo, acompanhado de prova de diretoria em exercício; em se tratando de 
empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, decreto de autorização, no qual estejam expressos 
seus poderes para exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura e para prática de todos 
os demais atos inerentes ao certame;  
b) se representante, deverá apresentar:  
b.1) termo de credenciamento outorgados pelos representantes legais do licitante, comprovando a existência 
dos necessários poderes para formulação de propostas e para prática de todos os demais atos inerentes ao 
certame - Modelo ANEXO V; ou, 
b.2) instrumento particular de procuração, em que conste o nome da empresa outorgante, bem como de todas 
as pessoas com poderes para a outorga de procuração, e também, o nome do outorgado, constando ainda, a 
indicação de amplos poderes para dar lance (s) em licitação pública; ou,  
b.3) Instrumento público de procuração, em que conste o nome da empresa outorgante, bem como de todas 
as pessoas com poderes para a outorga de procuração, e também, o nome do outorgado, constando ainda, a 
indicação de amplos poderes para dar lance (s) em licitação pública;  
b.4) As empresas com o Certificado de Registro Cadastral – CRC, expedido pela Prefeitura Municipal de 
Imigrante, dentro do seu prazo de validade, poderão se utilizar destes registros. Nesta hipótese, o credenciamento 
da proponente ficará condicionado a verificação do seu respectivo registro, bem como a validade dos documentos 
cadastrais, por meio de consulta a ser realizada pela Comissão de Licitações, que certificará a regularidade do CRC 
nos autos da licitação.  
b.5) Em ambos os casos (b.1 ou b.2), deverão ser acompanhados do ato de investidura do outorgante como 
dirigente da empresa;  
c) se empresa individual, o registro comercial, devidamente registrado.  

3.5.1 É obrigatória a apresentação de documento de identidade.  
3.6 Caso o contrato social ou o estatuto determinem que mais de uma pessoa deva assinar o credenciamento para o 

representante da empresa, a falta de qualquer uma delas invalida o documento para os fins deste procedimento 
licitatório.  

3.7 Os documentos relativos ao credenciamento ficarão retidos pela Comissão Permanente de Licitação e farão parte do 
processo licitatório, com exceção do documento de identidade.  

3.8 Todos os documentos exigidos no presente instrumento convocatório, deverão ser apresentados em original, através de 
publicação em órgão da imprensa oficial, por qualquer processo de cópia autenticada por tabelião, ou por servidor do 

Município. Os documentos que exigem assinatura deverão ser firmados pelo Representante Legal da empresa devendo 
comprovar tais poderes.  
 

4 DA PARTICIPAÇÃO DE MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE:  
4.1 Credenciamento:  
4.1.1 A empresa que pretender se utilizar dos benefícios previstos nos art. 42 à 45 da Lei Complementar 123, de 14 de 

dezembro de 2006, disciplinados no item 4 deste edital, deverá apresentar, declaração firmada por representante 
legal, de que se enquadra como microempresa ou empresa de pequeno porte, e que está excluída das vedações 
constantes do parágrafo 4º do Art. 3º da Lei Complementar 123 (Anexo III).   

4.1.2 As cooperativas que tenham auferido, no ano calendário anterior, receita bruta até o limite definido no inciso II do 
caput do art. 3º da Lei Complementar nº 123 de 14 de dezembro de 2006, gozarão dos mesmos benefícios, 
disciplinados no item 4 deste edital, conforme o disposto no art. 34, da Lei 11.488, de 15 de junho de 2007, desde 
que também apresentem, declaração firmada por representante legal, de que se enquadram no limite de receita 
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referido acima, e que está excluída das vedações constantes do parágrafo 4º do Art. 3º da Lei Complementar 123. 
(Anexo III).  

4.1.3 A partir do momento da apresentação da declaração que trata os itens 4.1.1. e 4.1.2. a empresa passará a usufruir 
os benefícios da Lei Complementar 123.  

4.2 Habilitação: 
4.2.1 A microempresa e a empresa de pequeno porte, bem como a cooperativa que atender ao item 4.1.1 e 4.1.2., que 

possuir restrição em qualquer dos documentos de regularidade fiscal, terá sua habilitação condicionada à 
apresentação de nova documentação, que comprove a sua regularidade em dois dias úteis, a contar da data em 
que for declarada como vencedora do certame;  

4.2.2 O benefício de que trata o item anterior não eximirá a microempresa, a empresa de pequeno porte e a cooperativa, 
da apresentação de todos os documentos, ainda que apresentem alguma restrição;  

4.2.3 O prazo de que trata o item 4.2.1. poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período, a critério da 
Administração, desde que seja requerido pelo interessado, de forma motivada e durante o transcurso do respectivo 
prazo;  

4.2.4 A não regularização da documentação, no prazo fixado no item 4.2.1, implicará na decadência do direito à 
contratação, sem prejuízo das sanções previstas no item 18 deste edital, sendo facultado à Administração convocar 
os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do contrato, ou revogar a licitação.  

4.3 Critério de desempate:  
4.3.1 Como critério de desempate, será assegurada preferência de contratação para as microempresas, as empresas de 

pequeno porte e as cooperativas que atenderem ao item 4, deste edital; Entende-se como empate aquelas 
situações em que as propostas apresentadas pela microempresa e pela empresa de pequeno porte, bem como pela 
cooperativa, sejam iguais ou superiores em até 10% (dez por cento) à proposta de menor valor;  

4.3.2 A situação de empate somente será verificada após ultrapassada a fase recursal da proposta, seja pelo decurso do 
prazo sem interposição de recurso, ou pelo julgamento definitivo do recurso interposto;  

4.3.3 Ocorrendo o empate, na forma do item anterior, proceder-se-á da seguinte forma:  
 a) A microempresa, a empresa de pequeno porte ou a cooperativa, detentora da proposta de menor valor, 
poderá apresentar, no prazo de um (01) dia útil, nova proposta, por escrito, inferior àquela considerada, até então, de 
menor preço, situação em que será declarada vencedora do certame;  
 b) Se a microempresa, a empresa de pequeno porte ou a cooperativa, convocada na forma da alínea 
anterior, não apresentar nova proposta, inferior à de menor preço, será facultada, pela ordem de classificação, às demais 
microempresas, empresas de pequeno porte ou cooperativas remanescentes, que se enquadrarem na hipótese do item 
4.3.2. deste edital, a apresentação de nova proposta, no prazo e na forma prevista na alínea a deste item;  
 c) Se houver duas ou mais microempresas e/ou empresas de pequeno porte e/ou cooperativas com 
propostas iguais, será realizado sorteio para estabelecer a ordem em que serão convocadas para a apresentação de nova 
proposta, na forma das alíneas anteriores.  
4.3.4 Se nenhuma microempresa, empresa de pequeno porte ou cooperativa, satisfizer as exigências do item 4.3.4 deste 

edital, será declarado vencedor do certame o licitante detentor da proposta originariamente de menor valor.  
4.3.5 O disposto nos itens 4.3.1 a 4.3.5, deste edital, não se aplica às hipóteses em que a proposta de menor valor inicial 

tiver sido apresentado por microempresa, empresa de pequeno porte ou cooperativa (que satisfaça as exigências 
do item 4.1.1 e 4.1.2 deste edital).  

4.3.6 As demais hipóteses de empate terão como critério de desempate, o sorteio, em ato público, com a convocação 
prévia de todos os licitantes.   
 

5 FORMA DE APRESENTAÇÃO DOCUMENTAÇÃO E PROPOSTA:  
5.1 A documentação e proposta deverão ser entregues no local determinado neste Edital, no dia e horário fixados em dois 

envelopes indevassáveis, conforme segue:  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

MUNICÍPIO DE IMIGRANTE 
TOMADA DE PREÇOS Nº 008/2022 – EDITAL Nº 056/2022 
ENVELOPE Nº. 01: DOCUMENTAÇÃO 
PROPONENTE:.................................................................................... 

MUNICÍPIO DE IMIGRANTE 
TOMADA DE PREÇOS Nº 008/2022 – EDITAL Nº 056/2022  
ENVELOPE Nº. 02: PROPOSTA 
PROPONENTE:.....................................................................................
.............. 
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5.2 Os documentos da habilitação deverão ser apresentados em original ou por qualquer processo de cópia, autenticada 

por cartório competente ou servidor do município de Imigrante. Os documentos que exigem assinatura deverão ser 
firmados pelo Representante Legal da empresa devendo comprovar tais poderes.  

5.3 Não serão aceitos documentos via e-mail, nenhum protocolo de entrega em substituição aos documentos anteriormente 
mencionados.  

5.4 Caso de autenticação por servidor deste órgão, os licitantes poderão apresentar a documentação exigida para 
habilitação, no setor de compras e licitações do Município (Prefeitura Municipal de Imigrante, localizada na Rua Castelo 
Branco, 15, centro da cidade de Imigrante) até às 16h do último dia útil anterior à data de abertura do envelope N° 01- 
Documentação.   

5.5 Não serão consideradas as propostas que deixarem de atender, no todo ou em parte, qualquer das disposições deste 
Edital, bem como aquelas manifestadamente inexequíveis, presumindo-se como tais as que contiverem preços vis ou 
excessivos, face aos preços correntes no mercado.  

5.6 Não serão admitidos, sob quaisquer motivos, modificações ou substituições das propostas ou de quaisquer documentos.  
5.7 Poderão ser aceitas as propostas em que se constatem erros de cálculo nos preços propostos, reservando-se a 

Comissão Permanente de Licitações, o direito de corrigi-los na seguinte forma: 
I - O erro na multiplicação de preços unitários pelas quantidades correspondentes será retificado mantendo-se o 
preço unitário e a quantidade, corrigindo-se o produto.  
II - O erro da adição será retificado conservando-se as parcelas corretas, trocando-se o total proposto pelo 
corrigido.  
III - Divergência entre valores numéricos e por extenso, será considerado o último.  

6 DO ENVELOPE N° 01 – DOCUMENTOS DA HABILITAÇÃO: 
6.1 HABILITAÇÃO JURÍDICA, FISCAL E TRABALHISTA 
6.1.1 Certificado de Registro Cadastral (CRC) emitido pela Prefeitura Municipal de Imigrante/RS, devidamente atualizado 

com todos os documentos constantes no corpo do instrumento, dentro do prazo de validade;  
6.1.1.1 Caso alguma das certidões constantes no Certificado de Registro Cadastral do Município esteja com o prazo de 

validade expirado ou irá expirar até a data de abertura dos envelopes de habilitação, a licitante deverá regularizá-lo 
com 3 (três) dias de antecedência, no Setor de Protocolo, sob pena de inabilitação;  

6.1.1.2 No caso de expirar a validade entre o prazo para regularização de cadastro e o dia aprazado para abertura dos 
envelopes, nos casos em que o órgão emissor somente libere nova certidão a partir da data de vencimento, a 
licitante deverá anexar o documento no envelope de habilitação;  
   

6.2 QUALIFICAÇÃO TÉCNICA  
6.2.1 Comprovação de registro da empresa no Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Rio Grande do Sul 

(CREA/RS), ou visto do mesmo, no caso de empresas não sediadas no Estado.  
6.2.2 Comprovação de Capacidade Técnico-Profissional, mediante apresentação de mínimo 01 (um) atestado fornecido 

por pessoa jurídica de direito público ou privado, visado pela entidade profissional competente e acompanhado da 
respectiva Certidão de Acervo Técnico, para comprovação de que o seu Responsável Técnico executou serviços de 
complexidade compatível ao objeto dessa licitação – no mínimo 50% da potência requerida neste edital.  

6.2.3 Comprovação do vínculo do Responsável Técnico com a empresa licitante, podendo esta ser realizada da seguinte 
forma:  

6.2.3.1 Em se tratando de sócio da empresa, por intermédio da apresentação do contrato social; no caso de funcionário, 
mediante cópia da Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS); ou contrato de prestação de serviços; ou 
mediante certidão emitida pelo CREA/RS, onde conste a inscrição deste profissional como responsável técnico da 
empresa licitante. 

6.2.4 Atestado de visita técnica – conforme modelo do Anexo VII, a ser realizada pelo Responsável Técnico ou 
Representante Legal da empresa licitante.  

6.2.4.1 A visita técnica deverá ser agendada previamente como Engenheiro Civil Felipe Jacobs Pocebon CREA/RS 222.451, 
pelo telefone (51) 3754-1100, no período de 18/10/2022 à 28/10/2022, das 08h às 11h e das 13h às 16h. 

6.2.5 Caso a licitante não realize a vistoria técnica, deverá apresentar, em substituição ao atestado de vistoria, 
declaração formal assinada pelo responsável técnico, sob as penalidades da lei, que tem pleno conhecimento das 
condições e peculiaridades inerentes à natureza dos trabalhos, e sobre o local do serviço, assumindo total 
responsabilidade por esta declaração, ficando impedida, no futuro, de pleitear por força do conhecimento 
declarado, quaisquer alterações contratuais, de natureza técnica e/ou financeira. 
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7 QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA  
7.1 Certidão negativa em matéria falimentar, concordatária, de recuperação judicial e extrajudicial expedida pelo 

distribuidor do Foro da sede da pessoa jurídica, com data de emissão não superior a 60 (trinta) dias do certame, ou 
decisão judicial que autorize a participação em procedimento licitatório. 
 

8 DEMAIS DECLARAÇÕES: 
8.1 Atestado de visita técnica a ser realizada pelo Responsável Técnico ou Representante Legal da empresa.  
8.1.1 O atestado requerido será fornecido àqueles proponentes que realizarem a visita técnica prevista no item 6.2.4, 

expedido pelo Município - ANEXO VII.  
8.1.2 Caso opte pela não realização de visita técnica, apresentar declaração formal assinada pelo responsável técnico, 

sob as penalidades da lei, que tem pleno conhecimento das condições e peculiaridades inerentes à natureza dos 
trabalhos, e sobre o local do serviço, assumindo total responsabilidade por esta declaração, ficando impedida, no 
futuro, de pleitear por força do conhecimento declarado, quaisquer alterações contratuais, de natureza técnica 
e/ou financeira. 

8.2 Declaração de regularidade para com o Ministério do Trabalho (Anexo VI) 

8.3 Declaração de Inexistência de Fato Impeditivo, conforme Anexo VIII;  
 

9 ENVELOPE N° 02 - PROPOSTA FINANCEIRA:  
9.1 A proposta financeira deverá conter, sob pena de desclassificação, no mínimo, o seguinte:  
1.5. As propostas deverão apresentar o VALOR UNITÁRIO E O VALOR GLOBAL, expresso em Reais, conforme Anexo X 
– Orçamento Global, tendo como referência o valor de R$ 219.947,12 (duzentos e dezenove mil, novecentos e 
quarenta e sete reais e doze centavos).  
9.1.1 Deverá apresentar na proposta de preço o percentual do BDI e Encargos Sociais aplicado para o cálculo, devendo 

atender as normas vigentes.  
9.1.2 Os preços propostos serão considerados completos e suficientes para execução dos serviços objeto desta Licitação, 

estando inclusive todos os custos referentes a materiais, equipamentos, ferramentas e demais instalações 

necessárias a guarda de materiais e ferramentas utilizadas na obra, bem como todas as despesas de mão de obra 
e despesas relativas a salários, assistência técnica, previdência social, impostos, taxas, seguros, fretes, lucro e tudo 
mais que for necessário, inclusive considerando eventuais dificuldades para a realização da obra. Será 
desconsiderada qualquer reivindicação de pagamento adicional, quando devido a erro ou má interpretação de parte 
da Licitante.  

9.2 A empresa licitante deverá apresentar junto à proposta, a Planilha de Custos onde expresse todos os custos necessários 
para a execução dos serviços licitados, Orçamento Global e o Cronograma Físico-Financeiro, assinados pelo 
Representante Legal.   

9.3 Deverá constar na proposta o nome da pessoa responsável com a qual serão mantidos contatos para reclamações ou 
assuntos pertinentes ao serviço pelo município ou pelos munícipes, com plenos poderes para receber intimações, 
reclamações expressas e resolver os problemas em questão.  

9.4 A proposta deverá ser preenchida conforme modelo constante do Anexo X deste Edital, datada e assinada pelo 
responsável.    

9.5. Solicitamos indicar na proposta, Banco, Agência e o nº da Conta Corrente onde deverão ser feitos os pagamentos, 
bem como o nome e o cargo da pessoa responsável pela assinatura do contrato com o nº da carteira de identidade 
e CPF, caso vencedora do certame. 

9.6. O prazo de validade da proposta deverá ser de, no mínimo, 60 dias.  

9.7. O preço proposto do Licitante deverá ter como referência o mês da licitação. 
  

10 DOS PROCEDIMENTOS:  
10.1 No local e hora indicados, a Comissão de Licitação receberá os envelopes contendo a documentação da habilitação 

e a proposta dos licitantes.  
10.2 Os prepostos ou representantes dos licitantes deverão apresentar documento de credenciamento emitido pela 

mesma, quando da abertura dos envelopes.  
10.3 Uma vez abertos os envelopes, não serão admitidos cancelamentos, inclusão de documentos, e licitantes 

retardatários, retificações de preços ou alterações nas condições estabelecidas, ressalvando a possibilidade de 
realização de diligências.  

10.4 Ao final de todas as reuniões da Licitação serão lavradas atas circunstanciadas do ato, as quais conterão as 
principais ocorrências.  

10.5 A Comissão de Licitação designada para esta licitação procederá, na data e hora definidos no escopo deste Edital, a 
abertura do Envelope N° 01 – Documentação da Habilitação, sendo os documentos apresentados conferidos e 
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rubricados por ela e pelos representantes das empresas presentes, devendo, também, rubricar o fecho de todos os 
envelopes N° 02 - Proposta Financeira.   

10.6 Será, então, franqueado aos proponentes o exame dos documentos constantes no Envelope N° 01, podendo 
qualquer um deles solicitar o registro de observação que julgar conveniente, desde que o faça no momento oportuno, 
anunciado pela Comissão, sendo intempestiva e, consequentemente, inatendível qualquer reclamação realizada fora 
dos prazos legais.  

10.7 A Comissão pronunciará a comunicação da decisão sobre a habilitação preliminar dos participantes, sendo 
concedido um prazo de 05 (cinco) dias úteis aos licitantes, para recorrerem ou não desta decisão.  

10.8 Havendo a renúncia expressa de todos os licitantes presentes no certame quanto ao prazo recursal, ou decorrido 
este prazo, sem interposição de recurso, a Comissão procederá a abertura dos envelopes N° 02 - Proposta Financeira 
das empresas consideradas habilitadas.  

10.9 O envelope N° 02 - Proposta Financeira, ainda fechado, das empresas porventura não habilitadas, serão devolvidos 
ao término do procedimento licitatório.  

10.10 É facultada à Comissão de Licitação, quando julgar necessário, determinar a realização de novas sessões públicas 
para divulgar o resultado de suas decisões.  

10.11 Satisfeitas as exigências legais as propostas financeiras serão abertas devendo todas as folhas serem rubricadas 
pela Comissão e pelos representantes das empresas presentes.  

10.12 Após, a Comissão comunicará a DECISÃO FINAL sobre as propostas financeiras dos participantes, quando também 
será estabelecido um prazo de 05 (cinco) dias úteis aos licitantes, para recorrerem ou não desta decisão.  
 

11 DA DOTAÇÃO E DO PAGAMENTO:  
11.1 A(s) despesa(s) decorrente(s) do presente Edital será(ão) atendida(s) através da(s) seguinte(s) Dotação(ões) 

Orçamentária(s): 
 

Órgão: 4 -  SEC. MUN. DA EDUCAÇÃO 
Unidade: 2 -  FUNDO EDUCAÇÃO 
Projeto: 12.361.0020.1069 -  Eficientização do consumo de energia elétrica na Educação 
Atividade: 3.4.4.90.51.00.00.00.00 -  Obras e Instalações 
Recurso: 31 -  Fund. Man. Des. Ed. Bas. E Val. Prof. Ed. - FUNDEB 

   
11.2 O preço a ser pago pelo Município será correspondente ao da proposta vencedora. 
11.3 Deverá constar na(s) nota(s) fiscal(ais), o número do Procedimento Licitatório e do contrato firmado. 
11.4 O pagamento será efetuado em até 10 (dez) dias após o recebimento definitivo do objeto, conforme cronograma 

físico-financeiro, mediante apresentação de Nota Fiscal no Setor de Contabilidade da Prefeitura, acompanhada do laudo 
de medição emitido pelo Responsável pela fiscalização da obra.  

11.5 A Nota Fiscal deverá ser emitida conforme o Protocolo ICMS nº 42 de 03 de Julho de 2009 alterado pelo protocolo 
ICMS nº 85 de 2010.  

11.6 Em cumprimento a determinação legal a contratante efetuará retenção de 11% (onze por cento), do INSS sobre a 
mão-de-obra.  

11.7 Obriga-se a contratada a fazer prova, junto a contratante, no ato da apresentação da(s) fatura(s), para que 
processe seu respectivo pagamento:a) Cópia da folha de pagamento de seus empregados, com indicações expressa da 
obra da contratante em que os mesmos prestam serviços;  

b) Cópia da GFIP (Guia do FGTS e Informações a Previdência Social com RE), devidamente recolhida;  
c) Cópia da GPS (Guia da Previdência Social) específica, com identificação CEI da obra e devidamente recolhida. 

11.8 No primeiro pagamento, além dos documentos elencados nesta cláusula, a CONTRATADA deverá apresentar cópia 
da matrícula da obra – CEI ou CNO e Guia de Recolhimento da ART ou RTT de execução.  

 a) comprovante de baixa da CND pelo término da obra;  
 b) termo de recebimento provisório.  
11.9 O não cumprimento pela CONTRATADA do disposto nesta cláusula, autorizará a CONTRATANTE a reter do 
faturamento os valores dos tributos e demais obrigações sociais não pagos, cuja comprovação não foi efetivada.  
11.10 Os preços propostos serão considerados completos e abrangem todos os tributos (impostos, taxas, emolumentos; 
contribuições fiscais e parafiscais).  
11.11 Ocorrendo atraso no pagamento, os valores serão corrigidos monetariamente pelo INPC do período, ou outro índice 
que vier a substituí-lo.  

 
12 DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS:  
12.1 As propostas deverão apresentar o VALOR UNITÁRIO E VALOR TOTAL GLOBAL, expresso em reais, conforme 

Anexo X – Orçamento Global, cujo valor de referência é R$ 219.947,12 (duzentos e dezenove mil, novecentos e 
quarenta e sete reais e doze centavos).  
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12.2 Serão desclassificadas as propostas que contiverem opções alternativas, sejam conflitantes com os termos deste 
Edital, e seus anexos, bem como as que forem omissas em pontos essenciais, de modo a ensejar dúvidas, ou que se 
oponham a qualquer dispositivo legal vigente.  

12.2.1 Igualmente poderá ser motivo de desclassificação da proposta se os preços unitários que compõem o valor global 
da obra apresentarem discrepâncias ou variações não proporcionais entre si e com o preço orçado, caracterizando 
com isso “jogo de planilha”.  

12.3 Poderá ser exigido das licitantes que apresentem preços reduzidos, informações suplementares que 
comprovadamente evidenciem a exequibilidade das propostas, sem prejuízo de promoção de diligência ou outro ato 
necessário a sua comprovação.  

12.4 Para efeitos de classificação, sobre o preço proposto por cooperativa de trabalho, serão acrescidos 15% (quinze 
por cento), incidente sobre o valor bruto, correspondente ao encargo previdenciário a ser suportado pelo Município, 
deduzidos daquele os valores, expressos na planilha de quantitativos e custos unitários, relativos ao fornecimento de 
material a serem utilizados na obra.  

12.5 Os valores da dedução acima indicada, relativos ao fornecimento de material da licitante a serem utilizados na 
obra, deverão fazer parte do contrato e comprovadas, no momento da liquidação da fatura, por documento fiscal.  

12.6 Esta licitação será processada e julgada com observância do previsto nos artigos 43 e 44 e seus incisos e 
parágrafos da Lei n.º 8.666/93.  
 

13 DO PRAZO:  
13.1 O prazo para a execução dos serviços será de 2 (dois) meses, conforme cronograma físico-financeiro, contados da 

emissão da Ordem de Início de Serviço – OIS, passível de prorrogação, nos termos do art. 57 inciso II, da Lei nº 
8666/93, descontados os dias de chuvas.   

13.2 Após a conclusão do serviço, o mesmo será recebido provisoriamente pelo responsável por seu acompanhamento e 
fiscalização, mediante termo circunstanciado/laudo medição, assinado pelas partes em até 15 (quinze) dias da 
comunicação escrita do contratado.  

13.3 O recebimento definitivo do serviço será emitido pelo responsável técnico da obra, mediante termo 
circunstanciado/laudo de medição, será emitido no prazo de 30 (trinta) dias após a conclusão do serviço.  
 

14 DO CONTRATO:   
14.1 Após o ato de adjudicação e homologação, o licitante vencedor será convocado para, no prazo de até 05 (cinco) 

dias úteis, assinar o Contrato.  
14.1.1 O descumprimento desse prazo faculta à Comissão convocar, pela ordem de classificação, outros licitantes no 

mesmo prazo e condições contratuais estabelecidas. 
14.2 Obrigatório, como condição da assinatura do contrato, a apresentação da ART (Anotação de Responsabilidade 

Técnica) de execução do projeto. 
14.3 Idêntica faculdade possui a Comissão se a empresa vencedora desistir da adjudicação do objeto, antes da 

assinatura do contrato ou recebimento da Ordem de entrega.  
14.4 Durante toda a execução do contrato, a adjudicada se obriga a manter todas as condições de habilitação e 

qualificação exigidas nesta licitação, com respeito ao FGTS, INSS e ISSQN como disciplina o Art. 71 “caput” da Lei 
8.666/93.   

14.5 O contrato poderá ser alterado nos seguintes casos:  
I - Unilateralmente, pela Contratante;  
a) Quando necessária a modificação do valor contratual em decorrência de acréscimo ou diminuição quantitativa de 
seu objeto, nos limites permitidos pela Lei N° 8.666/93. 
II - Por acordo das partes:  

a) Quando necessária a modificação da forma de pagamento, por imposição de circunstâncias supervenientes, 
mantido o valor inicial.  

14.6 A Contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se 
fizerem nos termos do Art. 65, § 1º da Lei 8.666/93  

14.7 O prazo do início do serviço será de imediato a contar da data de expedição da Ordem de Início de Serviços.  
14.8 O prazo para a execução da obra ou serviços só poderá ser prorrogado quando formalizado pedido por escrito e 

fundamentado de casos fortuitos, sujeições imprevistas ou de força maior, que realmente possam ser justificados. 
  

15 DO REGIME DE EXECUÇÃO:  
15.1 A empresa contratada deverá realizar o serviço de acordo com o memorial descritivo e cronograma físico-

financeiro, em um prazo de 2 (dois) meses, contados da emissão da Ordem de Início de Serviço – OIS, descontados os 
dias de chuvas, sendo regularmente fiscalizada pelo Engenheiro Civil deste Município, Sr. Felipe Jacobs Pocebon – 
CREA/RS 222.451. 
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15.2 O projeto executivo deverá ser apresentado no setor de Engenharia do Município de Imigrante em um prazo de 
ATÉ 7 (sete) dias após a Ordem de Início do Serviço (OIS). Após, será procedido a avaliação pelo engenheiro 
eletricista e pelo setor de Engenharia. 

15.2.1 Em havendo necessidade de retificações no projeto, estas devem ser corrigidas e apresentadas no Departamento 
de Engenharia em até 48 horas após a notificação da necessidade de correção. 

15.3 Quaisquer omissões e/ou incorreções eventualmente encontradas pela CONTRATADA no decorrer da execução dos 
serviços, deverão ser comunicadas, por escrito, ao Município.  

15.4 Nenhuma modificação poderá ser introduzida nos projetos, encargos gerais e especificações técnicas fornecidas, 
sem o consentimento prévio, por escrito do Município.  

15.5 O Contrato deverá ser obedecido fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas, respondendo cada 
qual pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.  

15.6 A Empresa contratada deverá, na execução dos serviços, observar as leis, os regulamentos e as normas da ABNT 
(Associação Brasileira de Normas Técnicas).    

15.7 Executado o contrato, o seu objeto será recebido provisoriamente e definitivamente, por servidor ou comissão 
designada pela autoridade competente, mediante termo circunstanciado, nas formas previstas neste instrumento, 
observado o disposto no art. 67 da Lei 8.666/93.  
 

16 DAS OBRIGAÇÕES:  
16.1 DO CONTRATANTE: 
16.1.1 Efetuar o pagamento na forma convencionada neste Instrumento;  
16.1.2 Reter na fonte o ISSQN, IRRF e INSS nos percentuais correspondentes;   
16.1.3 Reter na fonte os demais tributos eventualmente incidentes sobre os serviços, nos percentuais correspondentes e 

repassar a quem de direito, na forma e prazos legais, sob pena de responsabilidade;  
16.1.4 Fiscalizar a execução contratual através do responsável técnico do Setor de Engenharia do Município.  
16.2 DA CONTRATADA: 
16.2.1 A CONTRATADA deverá apresentar a ART ou RTT quitada sobre a execução dos serviços antes do início das obras, 

sendo esta uma condição específica para assinatura do contrato; 
16.2.2 Cumprir fielmente as condições deste instrumento e do Contrato;  
16.2.3 Observar, na execução dos serviços, as leis, os regulamentos, as posturas, inclusive de segurança e medicina do 

trabalho e de segurança pública, bem como as normas da Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT);  
16.2.4 Responder por todos os ônus referentes aos serviços ora contratados, desde os salários do pessoal, neles 

empregados, como também os encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, que venham a incidir 
sobre o presente Contrato;  

16.2.5 Responder pelos danos, de qualquer natureza, que venham a sofrer seus empregados, terceiros ou a 
CONTRATANTE, em razão de acidentes ou de ação, ou de omissão, dolosa ou culposa, de prepostos da 
CONTRATADA ou de quem em seu nome agir; Manter, durante a execução do contrato, todas as condições da 
habilitação e qualificação exigidas na licitação;  

16.2.6 Indicar representante à CONTRATANTE, para representá-la na execução do Contrato, caso haja necessidade;  
16.2.7 Todo e qualquer dano causado ao meio ambiente, é de inteira responsabilidade da CONTRATADA, que ficará 

sujeita as penalidades previstas na legislação ambiental vigente; 
16.2.8 As obras e/ou serviços executados em desacordo com as especificações técnicas constantes no Edital e seus 

anexos ou com vícios, defeitos, emprego de material inadequado ou de qualidade inferior à prevista, serão 
demolidas e refeitas sob a exclusiva e integral responsabilidade da CONTRATADA, sem ônus para a CONTRATANTE 
e sem implicar alterações do prazo contratual.    

16.2.9 DA FISCALIZAÇÃO: 

16.2.9.1 O Município exercerá a fiscalização do contrato pelo fiscal designado, Engenheiro Civil Felipe Jacobs 
Pocebon – CREA/RS 222.451, com apoio técnico do Engenheiro Eletricista Patrick Borges Bonella – CREA/RS 
128.221, quanto aos serviços a serem realizados, que relacionarão em registro próprio todas as ocorrências 
pertinentes a execução e/ou fornecimento, determinando a LICITANTE no que for necessário à regularização das 
faltas ou defeitos observados e estipulando prazos para que sejam sanados. 
  

17 DA RESCISÃO CONTRATUAL:   
17.1 O Contrato poderá ser rescindido nas seguintes hipóteses: 

a) por Distrato;  
b) por resilição, a pedido da administração, nos casos do art. 78, I a XI, da Lei de Licitações 8666/93 em caso de 

culpa da Contratada, por interesse público XII e XVII;   
c) por resilição, a pedido da Contratada, nos casos do art. 78, XIII a XVI.  
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17.2 O Distrato faz cessar as obrigações deste ajuste, sendo devido ao CONTRATADO o pagamento proporcional aos 
serviços prestados.  
 

18 DAS PENALIDADES:  
18.1 Pelo inadimplemento das obrigações, seja na condição de participante da licitação ou de contratante, as licitantes, 

conforme a infração, estarão sujeitas às seguintes penalidades:  
18.1.1 Deixar de apresentar a documentação exigida no certame: suspensão do direito de licitar e contratar com a 

Administração pelo prazo de até 2 anos e multa de 10% sobre o valor estimado da contratação;  
18.1.2 Manter comportamento inadequado durante o certame: afastamento do certame e suspensão do direito de licitar e 

contratar com a Administração pelo prazo de até 2 anos;   
18.1.3 Deixar de manter a proposta (recusa injustificada para contratar): suspensão do direito de licitar e contratar com a 

Administração pelo prazo de até 5 anos e multa de 10% sobre o valor estimado da contratação;  
18.1.4 Executar o contrato com irregularidades, passíveis de correção durante a execução e sem prejuízo ao resultado: 

advertência;  
18.1.5 Executar o contrato com atraso injustificado, até o limite de 5 (cinco) dias, após os quais será considerado como 

inexecução contratual: multa diária de 0,5% sobre o valor atualizado do contrato;  
18.1.6 Inexecução parcial do contrato: suspensão do direito de licitar e contratar com a Administração pelo prazo de até 3 

anos e multa de 8% sobre o valor correspondente ao montante não adimplido do contrato;  
18.1.7 Inexecução total do contrato: suspensão do direito de licitar e contratar com a Administração pelo prazo de até 5 

anos e multa de 10% sobre o valor atualizado do contrato;  
18.1.8 Causar prejuízo material resultante diretamente de execução contratual: declaração de inidoneidade cumulada com 

a suspensão do direito de licitar e contratar com a Administração Pública pelo prazo de até 5 anos e multa de 10 % 
sobre o valor atualizado do contrato.  

18.2 As penalidades serão registradas no cadastro da contratada, quando for o caso.  
18.3 Nenhum pagamento será efetuado pela Administração enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação 

financeira que for imposta ao fornecedor em virtude de penalidade ou inadimplência contratual.  
 

19 DOS RECURSOS:  
19.1 Aos Licitantes caberá recurso das decisões proferidas pela Comissão, interposto no prazo de 05 (cinco) dias úteis, 

mediante protocolo;  
19.2 Interposto o recurso voluntário, abrir-se-á vista do mesmo aos licitantes, dentro do prazo legal;  
19.3 A decisão em grau de recurso será definitiva e dela dar-se-á conhecimento por escrito aos interessados;  
19.4 Pedido de reconsideração de decisão do Chefe do Executivo, na hipótese do § 3º, do art. 87 da Lei 8.666/93, no 

prazo de 05 (cinco) dias da intimação do ato;  
19.5 Os recursos serão dirigidos ao Chefe do Executivo Municipal, por intermédio da Comissão Permanente de Licitação;  
19.6 Aplicam-se à presente licitação as sanções previstas na Lei Federal n.º 8.666/93, atualizada pela Lei Federal n.º 

8.883/94 e demais normas legais aplicáveis à matéria;  
19.7 O valor das multas aplicadas será devidamente corrigido pela variação INPC, até a data de seu efetivo pagamento, 

e recolhido em até 05 (cinco) dias da data de sua cominação, mediante Guia de Recolhimento Oficial;  
19.8 Transcorrido o prazo recursal será homologada a adjudicação.  

 
20 DAS DISPOSIÇÕES GERAIS:  
20.1 O Município poderá revogar a presente Licitação por interesse público ou anulá-la por vício, ilegalidade, de ofício ou 

mediante provocação, em despacho fundamentado, sem a obrigação de indenizar;   
20.2 Revogar o processo licitatório, atendendo ao disposto no art. 49, § 1º, da Lei n.º. 8.666/93;   

20.3 O Contratado é responsável por todos os ônus e obrigações concernentes à legislação fiscal, social e tributária, 
bem como, pelos danos e prejuízos, que a qualquer título causar Município de Imigrante ou a terceiros, em decorrência 
da execução dos serviços contratados, respondendo por si e seus sucessores;  

20.4 Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o dia do vencimento, 
só se iniciando e se vencendo os prazos referidos neste Edital em dia de expediente no Município de Imigrante;  

20.5 Todas as comunicações, relativas ao presente Edital serão consideradas como regularmente feitas se entregues ou 
enviadas por carta protocolada, por telegrama, fax ou e-mail, na sede ou representantes dos licitantes;   

20.6 O contratado deverá manter, durante o período da prestação do serviço, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas neste ato convocatório;   

20.7 A Comissão, poderá promover diligências de acordo com as disposições da legislação pertinentes para dirimir 
dúvidas e esclarecer aspectos que possam representar condicionantes a perfeita análise das propostas. Enquadra-se 
nesta estratégia, inclusive, a eventual solicitação de originais dos documentos, principalmente referentes a 
Regularidade Fiscal, os quais na medida das possibilidades dos Licitantes, deverão estar disponíveis para serem 
apresentados se solicitados, na sessão de abertura da documentação de habilitação;  
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20.8 Na hipótese de o processo licitatório vir a ser interrompido, os prazos de validade das propostas ficam 
automaticamente prorrogados por igual número de dias em que estiver suspenso;  

20.9 Decairá o direito de impugnar os termos do edital de licitação perante a Administração o licitante que não o fizer 
até o segundo dia útil que anteceder a abertura dos envelopes de habilitação, à abertura dos envelopes com as 
propostas, que viciaria esse edital, hipótese em que tal comunicação não terá efeito de recurso;  

20.10 Qualquer cidadão poderá impugnar os termos deste Edital, por irregularidade na aplicação da lei, devendo 
protocolar o pedido até 05 (cinco) dias úteis antes da data fixada para abertura dos envelopes de habilitação. Devendo 
a Comissão julgar e responder a impugnação em até 03 (três) dias úteis;  

20.11 A impugnação feita tempestivamente pelo licitante não o impedirá de participar do processo licitatório, por este 
motivo, até o trânsito em julgado da decisão a ela pertinente, sendo-lhe proibido oferecer impugnação fora do prazo 
estabelecido no § 2º do art. 41 da Lei n.º 8.666/93;  

20.12 Onde o Edital for omisso, prevalecerão os termos da lei nº 8666/93 e alterações, reservando-se ainda ao Município 
de Imigrante, o direito de revogar ou anular no todo ou em partes o presente Edital, sem que dessa sua decisão possa 
resultar, em qualquer caso, reclamação ou indenização por parte dos licitantes;  

20.13 Em seu julgamento, a Comissão de Licitação poderá desconsiderar simples omissões, erros e falhas formais 
sanáveis, desde que sejam irrelevantes e não prejudiquem o entendimento do conteúdo exigido nos Envelopes 
“Documentação” e “Proposta”;  

20.14 Todos os documentos, exigidos no presente instrumento convocatório, deverão ser apresentados em original, 
através de publicação em órgão da imprensa oficial, por qualquer processo de cópia autenticada por tabelião, ou por 
servidor do Município. O processo de autenticação, por servidor municipal, poderá ser solicitado até às 16h do último 
dia útil anterior a data da licitação;  

20.15 Todos os documentos exigidos no presente instrumento convocatório que exigem assinatura deverão ser firmados 
pelo Representante Legal da empresa devendo comprovar tais poderes;   

20.16 Qualquer esclarecimento referente ao presente Edital poderá ser solicitado ao Setor de Compras e Licitações do 
Município, situado na Rua Castelo Branco, 15, Centro da cidade de Imigrante/RS, pelo telefone (51) 3754-1100, das 8h 
às 11h 30min e das 13h30min às 17h ou pelo e-mail licitacao@imigrante-rs.com.br. 

20.17 São partes integrantes deste Edital:  
Anexo I: Projeto Básico 
Anexo II: Memorial Descritivo, Encargos Sociais, BDI, ART’s e demais documentos. 
Anexo III: Modelo de declaração de enquadramento como microempresa, Empresa de pequeno porte e cooperativa 
Anexo IV: Declaração de pleno atendimento aos requisitos de habilitação;  
Anexo V: Modelo de Credenciamento 
Anexo VI: Modelo de regularidade com o Ministério Público - Declaração de acordo com o disposto no inciso V do art. 27 da Lei 

nº 8.666/93 acrescida pela Lei 9.854/99;  
Anexo VII: Atestado Visita técnica;  
Anexo VIII: Declaração de Inexistência de Fato Impeditivo;  

Anexo IX: Minuta de contrato   

Anexo X: Modelo de Proposta 

Imigrante/RS, 13 de outubro de 2022. 

 
Com exceção do objeto e do quantitativo, sobre os quais este 

advogado não possui conhecimento técnico para se manifestar, este 

edital e a respectiva minuta de contrato, se encontram examinados 

e aprovados por esta Assessoria Jurídica, como preconiza o art. 38, 

parágrafo único da Lei 8.666/93. Em 14/10/2022. 

 

 

 

RAFAEL COIMBRA GONÇALVES 

ADVOGADO - OAB/RS 47.596 

  

 

 

________________________________________ 

GERMANO STEVENS 

 Prefeito Municipal de Imigrante 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

mailto:licitacao@imigrante-rs.com.br
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PROJETO BÁSICO 

 

1. OBJETO 

1.1. Constitui objeto a contratação de empresa para aquisição e instalação de usina/sistema de geração de energia 

solar fotovoltaica, conectado à rede, de 61,2 kWp de potência total.  

1.2. No objeto está incluso a elaboração do projeto executivo, a aprovação deste junto à concessionária de energia 

local, o fornecimento de todos os equipamentos e materiais e instalação completa. 

1.3.  Especificações gerais abaixo: 

 

Item Descrição do objeto Quantidade Valor Unitário Valor total GLOBAL 

1 

Usina fotovoltaica 30.60KWP 

(Conjunto de 60 módulos 

monocristalinos de 510WP e 

01 inversor 30kW) 

2 R$ 109.973,56 R$ 219.947,12 

 

2. JUSTIFICATIVA 

2.1. A utilização de energia fotovoltaica e a sua aplicação em escolas públicas, é favorável tanto para a redução de 

gastos públicos, quanto para a diminuição do impacto no meio ambiente. 

2.2. E tendo em vista que as escolas são o berço da sociedade e possuem papel de grande importância na formação de 

jovens e crianças, é evidente que o contato com tecnologias sustentáveis favoreça na construção de uma 

consciência coletiva, e de adultos mais engajados na conservação do meio ambiente. 

 

3. DOS LOCAIS DE INSTALAÇÃO 

3.1  Será instalado na Escola Municipal de Ensino Fundamental Arco Íris, com endereço na rua Heinrich Brackmeier, nº 

855, Bairro Centro, município de Imigrante/RS, CEP nº 95885-000, 60 módulos fotovoltaicos de 510Wp, dispostos 

em um inversor de 30 kW de potência, que corresponde à 30,60 KWp.  

Obs.:A instalação deve respeitar as normas de acordo com o material de cobertura do telhado, nesse caso, telhas 

de fibrocimento. 

3.2 Será instalado no prédio de extensão da Escola Municipal de Ensino Fundamental Arco Íris, com endereço na Rua 7 

de Setembro, nº 185, Bairro Esperança, município de Imigrante/RS, CEP nº 95885-000, 60 módulos fotovoltaicos 

de 510Wp, dispostos em um inversor de 30 kW de potência, que corresponde à 30,60 KWp.  

Obs.: A instalação deve respeitar as normas de acordo com o material de cobertura do telhado, nesse caso, telhas 

cerâmicas 

 

4. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 

4.1. A empresa licitante deverá apresentar, como condição de habilitação para participação no procedimento licitatório: 

4.1.1. Registro da empresa no CREA. 

4.1.2. Comprovante de registro do Responsável Técnico da empresa – Engenheiro Eletricista – junto ao CREA. 

4.1.3. Comprovante do vínculo do Responsável Técnico com a empresa. 

4.1.4. Atestado de capacidade técnica, em nome do responsável técnico supracitado, fornecido por pessoa 

jurídica de direito público ou privado, devidamente registrado na entidade profissional competente e 

acompanhada da respectiva CAT, que comprove que o profissional já executou serviços da mesma natureza, 

de, no mínimo, 50% da potência requerida neste termo. 

4.1.5. Atestado de visita técnica para verificação das condições para execução do objeto. 

 

 

5. DA ASSINATURA DO CONTRATO 



 

 

 

 

ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

MUNICÍPIO DE IMIGRANTE 

Rua Castelo Branco, 15, Centro – CEP: 95.885-000 – Imigrante/RS – Fone (51) 3754-1100 

www.imigrante-rs.com.br               e-mail: administracao@imigrante-rs.com.br 

5.1. Como condição da assinatura do contrato, é obrigatório a apresentação da ART (Anotação de Responsabilidade 

Técnica) de execução da obra. 

 

6. PRAZO DE EXECUÇÃO 

6.1. A empresa contratada deverá realizar o serviço de acordo com o memorial descritivo e cronograma físico-
financeiro, em um prazo de 2 (dois) meses, contados da emissão da Ordem de Início de Serviço – OIS, 
descontados os dias de chuvas, sendo regularmente fiscalizada pelo Engenheiro Civil deste Município, Sr. Felipe 
Jacobs Pocebon – CREA/RS 222.451. 

6.2. O projeto executivo deverá ser apresentado no setor de Engenharia do Município de Imigrante em um prazo de 7 
(sete) dias após a Ordem de Início do Serviço (OIS). Ato contínuo, será procedida a avaliação pelo 
engenheiro eletricista e pelo setor de Engenharia. 

Quaisquer incorreções constantes do projeto, ou alterações julgadas necessárias pelo responsável técnico do 

Município, deverão ser sanadas no prazo máximo de 48 horas. 

6.3. Sendo aprovado, fica autorizada a execução do projeto. 

6.4. Os serviços deverão ser executados em até 60 (sessenta) dias após a Ordem de Início do Serviço (OIS). 

6.5. Ao final da execução dos serviços e homologação da concessionária, as instalações deverão estar isentas de 

sujeira, sobra de materiais, entre outros resíduos que possam remanescer dos serviços executados. Todos os 

pontos de fixação as coberturas deverão estar impermeabilizadas. 

 

7. PAGAMENTO 

7.1. O pagamento será realizado em até 10 dias após o recebimento definitivo do objeto e entrega da nota fiscal no 

setor de contabilidade, devidamente atestada pelo fiscal do contrato. 

 

8. FISCALIZAÇÃO 

8.1. A prestação dos serviços será acompanhada e fiscalizada pelo servidor Felipe Jacobs Pocebon. 

 

Imigrante, 04 de outubro de 2022. 

 

 

___________________________________________ 

Carlos Alexandre Lutterbeck 

Secretário da Educação 

___________________________________________ 

Felipe Jacobs Pocebon 

Engenheiro Civil – CREA/RS 222.451 

 

 

 

 

 

 

 



ANEXO II 

MEMORIAL DESCRITIVO 

 

 

 

PROJETO DE IMPLANTAÇÃO DE UM SISTEMA 

FOTOVOLTAICO CONECTADO À REDE DE 61,20 KWp DE 

POTÊNCIA TOTAL 

 
 
 
 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE IMIGRANTE 

IMIGRANTE/RS 

 
 
 
 

 
Patrick Borges Bonella 

Eng. Eletricista CREA/RS 128221 



2 de 6  

Objetivos 

O presente projeto visa analisar a viabilidade técnica e econômica da implementação de 

um sistema fotovoltaico conectado à rede, de 61,20 kWp de potência total, a ser 

instalado em favor das escolas e creches municipais do município de Imigrante/RS. 

 

 
1. Local de Instalação 

1.1 Será instalado na Escola Municipal de Ensino Fundamental Arco Íris, com endereço 

na rua Heinrich Brackmeier, nº 855, Bairro Centro, município de Imigrante/RS, CEP nº 

95885-000, 60 módulos fotovoltaicos de 510Wp, dispostos em um inversor de 30 kW de 

potência, que corresponde à 30,60 KWp. 

A instalação deve respeitar as normas de acordo com o material de cobertura do telhado, 

nesse caso, telhas de fibrocimento. 

A instalação do referido sistema fotovoltaico deverá ocorrer no local demonstrado pela 

Figura 1. 
 

Figura 1 - EMEF Arco Iris 

1.2 Será instalado no prédio de extensão da Escola Municipal de Ensino 

Fundamental Arco Íris, com endereço na Rua 7 de Setembro, nº 185, Bairro Esperança, 

município de Imigrante/RS, CEP nº 95885-000, 60 módulos fotovoltaicos de 510Wp, 

dispostos em um inversor de 30 kW de potência, que corresponde à 30,60 KWp. 

A instalação deve respeitar as normas de acordo com o material de cobertura do telhado, 

nesse caso, telhas cerâmicas. 
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A instalação do referido sistema fotovoltaico deverá ocorrer no local 

demonstrado pela Figura 2. 
 

Figura 2 – Extensão EMEF Arco Iris 

 

2. Estimativa de Geração 

O sistema fotovoltaico a ser instalado, em sua integralidade, deverá apresentar uma 

estimativa de geração mínima no primeiro ano de 69.768,00 kWh e desempenho do 

sistema (PR) de, no mínimo, 75%. 

3. Especificações Técnicas dos Módulos Fotovoltaicos 

O sistema fotovoltaico será composto de 120 módulos fotovoltaicos, e devem atender 

as especificações técnicas elencadas na Tabela 1. 

 
Tabela 1 – Especificações técnicas módulos fotovoltaicos 510Wp 

Tecnologia Monocristalina Half-cell 

Classificação Tier 1 

Potência Mínima 510 Wp 

Eficiência Mínima 21,2 % 

Peso 26,5 kg 

 
4. Especificações Técnicas do Inversor Fotovoltaico 

O sistema fotovoltaico será composto de 2 inversores, sendo ambos de 30 kW. As 

especificações técnicas do inversor fotovoltaico estão elencadas na Tabela 2. 
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Tabela 2 - Especificações técnicas inversor 30 kW 

DADOS DE ENTRADA:  

Tensão máx. de entrada 1100 V 

Tensão de operação 200 - 1000 V 

Tensão nominal de entrada 600 V 

Máxima corrente de curto-circuito 
por MPPT 

40A 

Número de MPPTs 4 

Número de entradas por MPPT 2 

DADOS DE SAÍDA  

Potência nominal de saída 30 kW 

Tensão nominal de saída 220 V/380 V 

Frequência nominal 50 Hz/60 Hz 

Corrente máx. de saída 47,9 A 

Eficiência máxima 98,7% 

THDi < 3% 

 

 
Nota: as proteções em corrente contínua deverão ser internas no inversor. 

 

5. Monitoramento e Simulação do Sistema Fotovoltaico 

O sistema fotovoltaico deverá conter monitoramento remoto em tempo integral pelo 

período de 3 anos a ser cumprido pelo fornecedor, mediante fornecimento de relatório 

mensal e atendimento, em caso de falha, de no máximo 48 horas. O sistema de 

monitoramento deve permitir acesso irrestrito ao cliente, por meio de aplicativo. 

É de obrigatoriedade o participante apresentar uma simulação da energia gerada do 

sistema fotovoltaico, através de software destinado a este fim, que contemple um 

mapeamento 3D criado com fotos aéreas reais. Tal simulação deve apresentar a 

quantidade de energia gerada estimada, em kWh, para o referido sistema fotovoltaico. 

Não serão aceitas simulações simplificadas ou com grau de confiabilidade inferior ao 

citado neste parágrafo. 
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6. Estrutura e Cabeamento 

A fixação dos módulos fotovoltaicos deverá ser realizada por meio de uma estrutura 

metálica de alumínio e inox indicada para telhado fibrocimento e cerâmico. 

O cabeamento do circuito de corrente contínua (solar) deve ser unicamente composto 

por materiais resistentes à radiação UV e adequados para o tempo de vida útil esperado 

do sistema, referido cabo solar deverá conter uma seção mínima de 6 mm², com isolação 

de 1,8 kV. 

O cabeamento do circuito de corrente alternada deverá ser composto por cabos do tipo 

EPR/HEPR 90° com isolação de 1 kV, respeitando uma perda máxima de 1% no circuito. 

 

 
7. Garantias 

Módulos Fotovoltaicos 10 anos de fabricação e 25 anos de desempenho 

Inversores Fotovoltaicos 10 anos 

Estruturas 12 anos 

Instalação 3 anos 

 
 

8. Projeto, Equipe e Instalação 

O projeto de microgeração distribuída deverá ser homologado perante a concessionária 

pertinente, mediante ao cumprimento integral da Lei nº 14300/2022, da Resolução 

Normativa Aneel nº 1000/2021, da Norma Técnica de Fornecimento em tensão 

Secundária de Distribuição (GED – 13/CPFL) e Norma Técnica de Conexão de Micro e 

Minigeração Distribuída sob Sistema de Compensação de Energia Elétrica (GED – 

15303/CPFL). 

A equipe responsável pela instalação do referido sistema fotovoltaico deverá pertencer 

o curso de aperfeiçoamento da Norma Regulamentadora nº 35 – Trabalho em Altura (NR 

-35) e Norma Regulamentadora nº 10 – Segurança em Instalações e Serviços em 

Eletricidade (NR - 10). A equipe deverá fazer uso regular do Equipamento de Proteção 

Individual (EPI) obrigatório à referida atividade. 

A instalação deverá seguir as normas da ABNT NBR 16690/2019 – Instalações Elétricas 

de Arranjos Fotovoltaicos, bem como o devido cumprimento à norma ABNT NBR 

5410/2004 – Instalações Elétricas de Baixa Tensão. 

A empresa deverá fornecer laudo com assinatura de responsável técnico (ART) da 

estrutura dos telhados utilizados, bem como, caso necessário, a empresa deverá reforçar 

as estruturas dos referidos telhados, para que suportem a carga dos módulos. 
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PATRICK BORGES Assinado de forma digital 

BONELLA:97337 BONELLA:97337382049 

por PATRICK BORGES 

382049 
Dados: 2022.10.06 09:01:00 

-03'00' 

Felipe Jacobs Assinado de forma 

Pocebon 
digital por Felipe 

Jacobs Pocebon 

9. Investimento 

O valor de referência para o sistema fotovoltaico proposto em sua integralidade, 

incluindo todos os seus componentes, projeto e execução é de R$ 219.947,12 (duzentos 

e dezenove mil, novecentos e quarenta e sete reais e doze centavos), sendo atribuído o 

valor de R$ 109.973,56 (cento e nove mil, novecentos e setenta e três reais e cinquenta 

e seis centavos) para o fornecimento do sistema fotovoltaico de cada unidade 

consumidora, ficando o retorno de investimento limitado em no máximo 3 anos. 

 

 
Imigrante/RS, 31 de agosto de 2022. 

 
 
 
 

 

Patrick Borges Bonella  Felipe Jacobs Pocebon 

Eng. Eletricista CREA/RS 128.221 Eng. Civil CREA/RS 222.451 

 

GERMANO 

STEVENS:695897710 

68 

Assinado de forma 

digital por GERMANO 

STEVENS:69589771068 
 

Germano Stevens 

Prefeito Municipal de Imigrante 



Modalidade N° Ano 

Órgão CNPJ 92.454.776/0001-08

Tipo de Objeto

Preço T. Estimado

Atenção! Para incluir mais de 100 linhas de itens, selecione as células A113 a R113 e arraste as fórmulas para baixo, de acordo com o número de itens necessário.

*Preenchimento obrigatório **Obrigatório só para Obras e Serviços de Engenharia ***Obrigatório só para licitação composta por Lotes

Qtd.* Unid.*
Preço unitário 

(R$)*
Preço Total (R$) % BDI**

% Encargos 

Sociais**

1 1 1. COTACAO 1                   25/08/22
USINA FOTOVOLTAICA 30.60KWP (CONJUNTO DE 60 MÓDULOS 

MONOCRISTALINOS DE 510WP E 01 INVERSOR DE 30KW). 
2,00 cj 109.973,56 219.947,12 24,00% 111,22%

Eng. Civil CREA/RS 222.451

FELIPE JACOBS POCEBON

Prefeito Municipal

GERMANO STEVENS

Fonte de 

Referência**

Data de 

Referência**

ORÇAMENTO

Obras e Serviços de Engenharia

219.947,12R$                                                                                                                                                                                                                           

Descrição do 

Objeto

Prefeitura Municipal de Imigrante 

IMPLANTAÇÃO DE UM SISTEMA FOTOVOLTAICO CONECTADO À REDE DE 61,20 KWp DE POTÊNCIA TOTAL

Estimativa

Nº  do 

Lote***

Nº 

Item*
Descrição do item*

N° 

Ordem

Código de 

Referência*

*

GERMANO 
STEVENS:69
589771068

Assinado de 
forma digital por 
GERMANO 
STEVENS:6958977
1068

FELIPE JACOBS 
POCEBON:016
16356014

Assinado de forma 
digital por FELIPE 
JACOBS 
POCEBON:016163560
14







ART Número

12116156

92454776000108

1.000,00

NÃO É CONVÊNIO NORMAL

OUTRAS FINALIDADES

PRESTAÇÃO DE SERVIÇO INDIVIDUAL/PRINCIPAL

RS128221

PREFEITURA MUNICIPAL DE IMIGRANTE
92454776000108

95885000

06/09/2022 06/02/2023

IMIGRANTE RS

NENHUMA EMPRESA

PATRICK BORGES BONELLA

Engenheiro Eletricista

RUA HEINRICH BRACKMEIER 855

Rua HEINRICH BRACKMEIER 855

95885000IMIGRANTE

PREFEITURA MUNICIPAL DE IMIGRANTE

RS

2200487711
pbonella@gmail.com

Tipo: Participação Técnica:
Convênio: Motivo:

Carteira:
Título:

Empresa:

Nome:

CEP:Bairro:

Endereço da Obra/Serviço:

UF:

CPF/CNPJ:
Proprietário:

Contratado

Contratante

Identificação da Obra/Serviço

Atividade Técnica

Cidade:
Honorários(R$):Finalidade:

Prev.Fim: Ent.Classe:
Descrição da Obra/Serviço Quantidade Unid.

Cidade:

Data Início:

RNP:

Bairro.: CEP: UF:
Endereço:

Nr.Reg.:

Telefone:
E-mail:

E-mail:Profissional:

CPF/CNPJ:

Vlr Contrato(R$):

Projeto Geração de Energia Elétrica 30,00 KW
Projeto Malha de Terra - Aterramento 10,00 O
Projeto Instalação Elétrica Abaixo de 1.000 V 30,00 KW

ART registrada (paga) no CREA-RS em 06/09/2022

PREFEITURA MUNICIPAL DE IMIGRANTEPATRICK BORGES BONELLALocal e Data
Profissional Contratante

Declaro serem verdadeiras as informações acima De acordo

A AUTENTICIDADE DESTA ART PODE SER CONFIRMADA NO SITE DO CREA-RS, LINK SOCIEDADE - ART CONSULTA.

Imigrante, 06/09/2022 PATRICK BORGES 
BONELLA:97337382049

Assinado de forma digital por PATRICK 
BORGES BONELLA:97337382049 
Dados: 2022.09.06 10:31:52 -03'00'



ART Número

12116172

92454776000108

1.000,00

NÃO É CONVÊNIO NORMAL

OUTRAS FINALIDADES

PRESTAÇÃO DE SERVIÇO INDIVIDUAL/PRINCIPAL

RS128221

PREFEITURA MUNICIPAL DE IMIGRANTE
92454776000108

ESPERANÇA 95885000

06/09/2022 06/02/2023

IMIGRANTE RS

NENHUMA EMPRESA

PATRICK BORGES BONELLA

Engenheiro Eletricista

RUA 7 DE SETEMBRO 185

Rua 7 DE SETEMBRO 185

ESPERANÇA 95885000IMIGRANTE

PREFEITURA MUNICIPAL DE IMIGRANTE

RS

2200487711
pbonella@gmail.com

Tipo: Participação Técnica:
Convênio: Motivo:

Carteira:
Título:

Empresa:

Nome:

CEP:Bairro:

Endereço da Obra/Serviço:

UF:

CPF/CNPJ:
Proprietário:

Contratado

Contratante

Identificação da Obra/Serviço

Atividade Técnica

Cidade:
Honorários(R$):Finalidade:

Prev.Fim: Ent.Classe:
Descrição da Obra/Serviço Quantidade Unid.

Cidade:

Data Início:

RNP:

Bairro.: CEP: UF:
Endereço:

Nr.Reg.:

Telefone:
E-mail:

E-mail:Profissional:

CPF/CNPJ:

Vlr Contrato(R$):

Projeto Geração de Energia Elétrica 30,00 KW
Projeto Malha de Terra - Aterramento 10,00 O
Projeto Instalação Elétrica Abaixo de 1.000 V 30,00 KW

ART registrada (paga) no CREA-RS em 06/09/2022

PREFEITURA MUNICIPAL DE IMIGRANTEPATRICK BORGES BONELLALocal e Data
Profissional Contratante

Declaro serem verdadeiras as informações acima De acordo

A AUTENTICIDADE DESTA ART PODE SER CONFIRMADA NO SITE DO CREA-RS, LINK SOCIEDADE - ART CONSULTA.

Imigrante, 06/09/2022 PATRICK BORGES 
BONELLA:97337382049

Assinado de forma digital por PATRICK 
BORGES BONELLA:97337382049 
Dados: 2022.09.06 10:31:14 -03'00'
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  ANEXO III 
 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO COMO MICROEMPRESA,  
EMPRESA DE PEQUENO PORTE E COOPERATIVA 

  
 

 
_______________________, (nome da empresa), inscrita no CNPJ____________________________________  

nº________________________, por intermédio de seu representante legal o(a) Sr.(a)____________________ 
___________________, portador(a) da carteira de identidade nº _________________ e CPF 

nº___________________ DECLARA, para fins do disposto no Edital de Tomada de Preços nº _____________, 

sob as sanções administrativas cabíveis e sob pena da lei, que esta empresa, na presente data, é considerada:  
 

 
 
( ) MICROEMPRESA, conforme Inciso I, Art. 3º da Lei Complementar nº 123/2006;  

( ) EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme Inciso II, Art. 3º da Lei Complementar nº 123/2006;  

( ) COOPERATIVA, conforme art. 34 da Lei 11.488 de 15 de Junho de 2007, e gozarão dos benefícios previstos  

nos art. 42 à 45 da Lei Complementar nº 123/2006.  

 
DECLARA ainda que a empresa está excluída das vedações constantes do parágrafo 4º do Art. 3º da Lei  
Complementar 123, de 14 de dezembro de 2006.  

 

 
(localidade), _______de __________de 2022.  

 
 

 

 
 

________________________________________________ 
RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA 

Nome do responsável/procurador 
Cargo do responsável/procurador 

Nº do CPF 

 
 

 
OBS.: A declaração acima deverá ser assinalada com um “X”, ratificando-se a condição jurídica da empresa 

licitante. 
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ANEXO IV 

 
DECLARAÇÃO DE PLENO ATENDIMENTO AOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO 

 

 

 

 

________________________________ (nome da empresa), inscrita no CNPJ nº ________________, por intermédio de 

seu representante legal o(a) Sr.(a)  ____________________________________________, portador(a) do CPF 

nº________________________________, no uso de suas atribuições legais, vem: 

 

 

 

  DECLARAR, para fins de participação no processo licitatório em pauta, sob as penas da lei, que cumpre 

plenamente aos requisitos de habilitação conforme disposto no inciso VII do art. 4º da Lei nº 10.520/2002. 

 

Por ser verdade assina a presente.  

  

  

____________________________, _____ de _________________________ de _____ 

                                                               (Local de Data) 

 

  

 

 

 

 

 

 

 

 

RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA 
Nome do responsável/procurador 
Cargo do responsável/procurador 

Nº do CPF 
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ANEXO V 
MODELO DE CREDENCIAMENTO 

                                                                                                                                                          
                                                     
  

Por meio do presente, credenciamos o(a) Sr.(a) _________________________________, portador(a) da célula de 
identidade nº. __________________ e do CPF nº. ________________, a participar da licitação instaurada pelo Município de 
Imigrante/RS, na modalidade de Tomada de Preço, sob o nº _____________________ na qualidade de REPRESENTANTE, 
outorgando-lhe plenos poderes para pronunciar-se em nome da empresa ______________________________, CNPJ nº. 
________________________________, bem como formular propostas e praticar todos os demais atos inerentes ao 
certame.  
  

 
Local e data. 

 
 
 

________________________________________________________ 
Assinatura do(s) dirigente(s) da empresa 

 
 
 

________________________________________________________ 
Nome do dirigente da empresa 

  
  
Obs. 

1. Caso o contrato social ou o estatuto determinem que mais de uma pessoa deva assinar o credenciamento, a 
falta de qualquer uma delas invalida o documento para fins deste procedimento licitatório.  

2. Este credenciamento deverá vir acompanhado, obrigatoriamente, de documento que comprove que o(s) 
dirigente(s) que o assinou possui poderes para substabelecer procuração. 
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ANEXO VI 

MODELO DE REGULARIDADE PARA COM O MINISTÉRIO DO TRABALHO 

  
 
EDITAL Nº. xxx/202x 
TOMADA DE PREÇOS XXX/202X 
 
 
DECLARAÇÃO de acordo com o disposto no inciso V do art. 27 da Lei nº 8.666/93 acrescida pela Lei 9.854/99. 

 
 
 _______________________________________________________, inscrita no CNPJ nº 
______________________________________, por intermédio de seu representante legal o(a) 
Sr.(a)______________________________________________, portador da carteira de identidade nº 
______________________ e CPF nº_________________________, DECLARA, para fins do disposto no inciso V do art. 27 
da Lei 8.666, de 21 de junho de 1993, acrescida pela Lei nº 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não emprega menor de 
dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos.  
 
Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz (   ).  
 
  

______________________ 
Localidade e Data 

  
 
  

________________________________________________ 
RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA 

Nome do responsável/procurador 

Cargo do responsável/procurador 
Nº do CPF 
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ANEXO VII 

MODELO DE ATESTADO DE VISITA TÉCNICA 

Tomada de Preços nº. _____________________ 
Edital nº _____________________ 
 
 
Atesto, para os devidos fins, que a empresa___________________________________________________, inscrita no CNPJ 
_______________________ representada por _________________________ (representante legal ou responsável técnico) 
portador do registro profissional nº. _______________________ participou da Visita Técnica realizada em 
____/_____/2022 no local onde serão realizados os serviços constantes da licitação, e declara que tem pleno conhecimento 
de todas as dificuldades porventura existentes para o cumprimento das obrigações objeto do certame.  
 
  

Imigrante/RS, _____ de _______________ de 2022.  
  
  
  
  

 
___________________________________________ 

Funcionário Municipal designado p/visita técnica 
Registro Profissional 

 
 
 
 

___________________________________________ 
Nome do Responsável Técnico ou Representante Legal 

Empresa Licitante e CNPJ 
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ANEXO VIII 

 

DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATO IMPEDITIVO 
 
 
 
 
_______________________________________ (nome da empresa), inscrita no CNPJ nº ________________________, por 
intermédio de seu representante legal o(a) Sr.(a)  ________________________________________, portador(a) do CPF 
nº________________________________________, no uso de suas atribuições legais, vem: 
  
 
DECLARAR, para fins de habilitação no edital da Tomada de Preços nº 03/2021 – Edital 130/2021 e, conforme disposto na 
lei federal nº 12.846/13, sob as sanções administrativas cabíveis e sob pena da lei, que esta empresa, na presente data:  
 
(   ) NÃO possui qualquer fato impeditivo à sua participação na licitação citada, que não foi declarada inidônea e não está 
impedida de contratar com o Poder Público de qualquer esfera, ou suspensa de contratar com a Administração, e que se 
compromete a comunicar ocorrência de fatos supervenientes. 
 
(     ) NÃO está cadastrada no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS. 
  
(     ) NÃO está cadastrada Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP.  
 
(     ) NÃO está enquadrada nas vedações do art. 9º da Lei 8.666/93. 
 
 
  
 

____________________________, _____ de _________________________ de _____ 
                                                               (Local de Data) 
 
 
 

__________________________________ 
RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA 

Nome do responsável/procurador 
Cargo do responsável/procurador 

Nº do CPF 
 

 
 
OBS.: A declaração acima deverá ser assinalada com um “X”, ratificando-se a condição da empresa licitante. 
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ANEXO IX 
MINUTA DE CONTRATO 

 

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 
Vigência: XX/XX/202X A XX/XX/202X. 
Valor total: R$ XXX.XXX,XX. 
Origem: TOMADA DE PREÇOS Nº XXX/202X – Edital Nº XXX/202X 
Protocolo: XXXX/202X 

 
O MUNICÍPIO IMIGRANTE, pessoa jurídica de direito público interno, com sede administrativa e executiva na Rua Castelo 
Branco, nº 15, inscrita no CNPJ sob nº 92.454.776/0001-08, neste ato, representado por seu Prefeito Municipal Sr. 
xxxxxxxxxx, brasileiro, casado, inscrito no CPF sob o nº XXX.XXX.XXX/XX, neste ato simplesmente denominado 
CONTRATANTE e a empresa xxxxxxxxxxxxxxxx, com sede na cidade de xxxxxxx, CEP xxxxxxxx, Estado do xxxxxxxxx, na Av. 
xxxxxxxxxx, nº xxxx, Bairro xxxxxxx, inscrita no CNPJ sob nº xxxxxxxxxxxxx, com Inscrição Estadual nº xxxxxxxxx e 
Inscrição Municipal nº xxxxxxxx, neste ato representada pelo Sr. xxxxxxxxxxx, inscrito no CPF sob nº xxxxxxxxxxx, portador 
da Cédula de Identidade nº xxxxxxxxxx, doravante denominada CONTRATADA.   
  
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES  
O presente tem, como fundamento legal, adjudicação e homologação de proposta de preços efetuada no Procedimento 
Licitatório nº XXX/202X – Edital nº XXX/202X, Tipo menor preço por empreitada global, Modalidade Tomada de Preços, 
fundamentado pela Lei 8.666/93 e alterações, Lei Complementar 123/2006.  
  
CLÁUSULA I – DO OBJETO  
1.1 Constitui o objeto desta licitação, a contratação de empresa especializada para execução dos serviços 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, conforme 
especificações do ANEXO I – Memorial Descritivo do Edital XXX/2022 e informações abaixo: 

    

                                                                                                                                                                                                   
CLÁUSULA II – DO PREÇO   
O CONTRATANTE pagará ao CONTRATADO o valor de R$................................. pelo objeto licitado, correspondendo ao 
item adjudicado da proposta financeira realizada no procedimento licitatório anteriormente mencionado.  
Parágrafo Único: No preço considera-se inclusas todas as despesas de mão-de-obra e despesas relativas a salários, 
assistência técnica, previdência social, impostos, taxas, seguros, frete, lucro e tudo mais que for necessário, inclusive 
considerando eventuais dificuldades para a realização da obra.  
  
CLÁUSULA III – DA FORMA DE PAGAMENTO  
§ 1º - O preço a ser pago pelo Município será correspondente ao da proposta vencedora.  
§ 2º O pagamento será efetuado em até 10 (dez) dias após o recebimento definitivo do objeto, conforme cronograma 
físico-financeiro, mediante apresentação de Nota Fiscal no Setor de Contabilidade da Prefeitura, acompanhada do laudo de 
medição emitido pelo Responsável pela fiscalização da obra. A Nota Fiscal deverá ser emitida conforme o Protocolo ICMS nº 
42 de 03 de Julho de 2009 alterado pelo protocolo ICMS nº 85 de 2010.  
§ 3º Obriga-se a contratada a fazer prova, junto a contratante, no ato da apresentação da(s) fatura(s), para que processe 
seu respectivo pagamento: 
a) Cópia da folha de pagamento de seus empregados, com indicações expressa da obra da contratante em que os mesmos 

prestam serviços;  
b) Cópia da GFIP (Guia do FGTS e Informações a Previdência Social com RE), devidamente recolhida;  
c) Cópia da GPS (Guia da Previdência Social) específica, com identificação CEI da obra e devidamente recolhida. 
I - Em cumprimento a determinação legal a CONTRATANTE efetuará retenção de 11% (onze por cento), do INSS sobre a 
mão-de-obra.  
II - No primeiro pagamento, além dos documentos elencados nesta cláusula, a CONTRATADA deverá apresentar cópia da 
matrícula da obra – CEI ou CNO e Guia de Recolhimento da ART ou RTT de execução.  
III - No último pagamento deverá ser apresentado:  
a) comprovante de baixa da CND pelo término da obra;  
b) termo de recebimento provisório.  
IV – Deverá constar na(s) nota(s) fiscal(ais), o número do Convênio, do Procedimento Licitatório e do Contrato firmado. 
 V - O não cumprimento pela CONTRATADA do disposto nesta cláusula, autorizará a CONTRATANTE a reter do faturamento 
os valores dos tributos e demais obrigações sociais não pagos, cuja comprovação não foi efetivada.  
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§ 3º Os preços propostos serão considerados completos e abrangem todos os tributos (impostos, taxas, emolumentos; 
contribuições fiscais e parafiscais).  
§ 4º Ocorrendo atraso no pagamento, os valores serão corrigidos monetariamente pelo INPC do período, ou outro índice 
que vier a substituí-lo.  
  
CLÁUSULA IV – DO PRAZO  
§ 1º O prazo para a execução do serviço será de 60 (sessenta) dias, contados da emissão da Ordem de Início de Serviço – 

OIS, passível de prorrogação, nos termos do art. 57 inciso II, da Lei de Licitações 8666/93, descontados os dias de chuvas.  

§ 2º Após a conclusão do serviço, o mesmo será recebido provisoriamente pelo responsável por seu acompanhamento e 
fiscalização, mediante termo circunstanciado, assinado pelas partes em até 15 (quinze) dias da comunicação escrita do 
contratado.  
§ 3º O recebimento definitivo do serviço, pelo responsável técnico, mediante termo circunstanciado emitido pelas partes, 
será emitido no prazo de 30 (trinta) dias após a conclusão do serviço.  
  
CLÁUSULA V – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  
A despesa objeto do presente Edital será atendida através da seguinte Dotação Orçamentária:  

ÓRGÃO:     
Unidade:     

Projeto/Atividade:     
Despesa:     

CLÁUSULA VI – REGIME DE EXECUÇÃO  
§ 1º A empresa contratada realizará o serviço de acordo com o memorial descritivo, cronograma físico financeiro e plantas 
apresentadas, em um prazo de 2 (dois) meses contados da emissão da Ordem de Início de Serviço – OIS, descontados os 
dias de chuvas, sendo regularmente fiscalizada responsável técnico, Engenheiro Civil deste Município, Sr. Claimar José 
Duarte, CREA/RS 47.162-D.  
§ 2º Quaisquer omissões, incorreções eventualmente encontradas pela CONTRATADA no decorrer da execução dos 
serviços, deverão ser comunicadas, por escrito, ao Município.  
§ 3º Nenhuma modificação poderá ser introduzida nos projetos, encargos gerais e especificações técnicas fornecidas, sem o 
consentimento prévio, por escrito do Município.  
§ 4º O Contrato deverá ser obedecido fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas, respondendo cada 
qual pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.  
§ 5º A Empresa Contratada deverá, na execução dos serviços, observar as Leis, os regulamentos e as Normas da ABNT 
(Associação Brasileira de Normas Técnicas).  
§ 6º Executado o contrato, o seu objeto será recebido provisoriamente e definitivamente, por servidor ou comissão 
designada pela autoridade competente, mediante termo circunstanciado, nas formas previstas neste instrumento, observado 
o disposto no art. 67 da Lei 8.666/93.  
  
CLÁUSULA VII – DAS OBRIGAÇÕES  
§ 1º DO CONTRATANTE  
a) Efetuar o pagamento na forma convencionada neste Instrumento;  
b) Reter na fonte o ISSQN, IRRF e INSS nos percentuais correspondentes;   
c) Reter na fonte os demais tributos eventualmente incidentes sobre os serviços, nos percentuais correspondentes e 
repassar a quem de direito, na forma e prazos legais, sob pena de responsabilidade;  
d) Permitir o livre acesso da CONTRATADA aos locais onde serão realizados os serviços;  
e) Fiscalizar a execução contratual através do responsável técnico do Setor de Engenharia do Município.  
 
§ 2º DA CONTRATADA  
a) A CONTRATADA deverá apresentar a ART ou RRT sobre a execução dos serviços no dia da liberação da Ordem de 
Serviço;  
b) Observar, na execução dos serviços, as leis, os regulamentos, as posturas, inclusive de segurança e medicina do trabalho 
e de segurança pública, bem como as normas da Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT);  
c) Responder por todos os ônus referentes aos serviços ora contratados, desde os salários do pessoal, neles empregados, 
como também os encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, que venham a incidir sobre o presente 
Contrato;  
d) Responder pelos danos, de qualquer natureza, que venham a sofrer seus empregados, terceiros ou a CONTRATANTE, 
em razão de acidentes ou de ação, ou de omissão, dolosa ou culposa, de prepostos da CONTRATADA ou de quem em seu 
nome agir;  
e) Manter, durante a execução do contrato, todas as condições da habilitação e qualificação exigidas na licitação;  
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f) Indicar representante à CONTRATANTE, para representá-la na execução do Contrato, caso haja necessidade;  
g) Todo e qualquer dano causado ao meio ambiente, é de inteira responsabilidade da CONTRATADA, que ficará sujeita as 
penalidades previstas na legislação ambiental vigente.  
h) As obras e/ou serviços por ventura executados em desacordo com as especificações técnicas constantes no Edital e seus 
anexos ou com vícios, defeitos, emprego de material inadequado ou de qualidade inferior à prevista, serão demolidas e 
refeitas sob a exclusiva e integral responsabilidade da CONTRATADA, sem ônus para a CONTRATANTE e sem implicar 
alterações do prazo contratual.    
  
CLÁUSULA VIII - DAS PENALIDADES:  
§1º Pelo inadimplemento das obrigações, seja na condição de participante da licitação ou de contratante, as licitantes, 
conforme a infração, estarão sujeitas às seguintes penalidades:  
I - deixar de manter a proposta (recusa injustificada para contratar): suspensão do direito de licitar e contratar com a 
Administração pelo prazo de até 5 anos e multa de 10% sobre o valor estimado da contratação;  
II - executar o contrato com irregularidades, passíveis de correção durante a execução e sem prejuízo ao resultado: 
advertência;  
III - executar o contrato com atraso injustificado, até o limite de 5 (cinco) dias, após os quais será considerado como 
inexecução contratual: multa diária de 0,5% sobre o valor atualizado do contrato;  
IV - inexecução parcial do contrato: suspensão do direito de licitar e contratar com a Administração pelo prazo de até 3 
anos e multa de 8% sobre o valor correspondente ao montante não adimplido do contrato;  
V - inexecução total do contrato: suspensão do direito de licitar e contratar com a Administração pelo prazo de até 5 anos e 
multa de 10% sobre o valor atualizado do contrato;  
VI - causar prejuízo material resultante diretamente de execução contratual: declaração de inidoneidade cumulada com a 
suspensão do direito de licitar e contratar com a Administração Pública pelo prazo de até 5 anos e multa de 10 % sobre o 
valor atualizado do contrato.  
§2º As penalidades serão registradas no cadastro da contratada, quando for o caso.  
§3º Nenhum pagamento será efetuado pela Administração enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação financeira 
que for imposta ao fornecedor em virtude de penalidade ou inadimplência contratual.  
 
CLÁUSULA IX – DA RESOLUÇÃO  
O Contrato poderá ser rescindido nas seguintes hipóteses:  
a) por Distrato; 
b) por resilição, a pedido da administração, nos casos do art. 78, I a XI, em caso de culpa da  
Contratada, por interesse público XII e XVII;  
c) por resilição, a pedido da Contratada, nos casos do art. 78, XIII a XVI.  
Parágrafo Único: O Distrato faz cessar as obrigações deste ajuste, sendo devido ao CONTRATADO o pagamento 
proporcional aos serviços prestados.  
  
DISPOSIÇÕES FINAIS  
É competente o Foro da Comarca de Teutônia/RS, para dirimir quaisquer litígios oriundos deste Contrato.  
E, por estarem justos e contratados, firmam o presente instrumento em 02 (duas) vias de igual forma e teor na presença de 
(02) duas testemunhas para que produza os efeitos jurídicos e legais.  
  

Gabinete do Prefeito, Imigrante/RS, XX de XXXX de 2022.  

  
   

Representante Legal  GERMANO STEVENS 
Nome da Empresa  Prefeito Municipal 

CONTRATADA  CONTRATANTE 
 
 

 
   

Testemunha  Testemunha 
CPF:  CPF: 
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ANEXO X 

MODELO DE PROPOSTA 

Ao pregoeiro e equipe de apoio.  
TOMADA DE PREÇOS 08/2022 – Edital 056/2022  
 
 

A empresa ____________________________________ (nome da empresa), inscrita no CNPJ nº _________ 

_______________, situada na rua ____________________ ______________, nº _________, bairro _______ 

___________________, na cidade de ____________________ _________, vem por meio desta apresentar proposta para 

participação deste certame, cujo objeto é a contratação de empresa para prestação de serviços de 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX: 

Item Descrição Valor Unitário Valor Total 

1    

  Valor total global: 

 

 

 

O valor total da proposta é de R$ XXX.XXX,XX conforme especificado no(s) item(ns) acima.  

Validade da proposta: 60 dias.  

 

____________________________, _____ de _________________________ de _____  

(Local e Data)  

 

RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA 
Nome do responsável/procurador 

Cargo do responsável/procurador Nº do CP 


